
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2849903 - SC (2025/0037122-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - SC017605
AGRAVADO : MARILENE ALBINO
ADVOGADOS : JÂNIO CECY NUNES - SC006556

BRUNA ANTUNES SOUSA BENTO - SC041939
JULIANO NEVES ANTONIO - SC31466

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.  CONTRATO DE
EMPRÉSTIMO PESSOAL NÃO CONSIGNADO. FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF.  PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULA Nº 211/STJ.  JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.  SÚMULA Nº 7
/STJ. JUROS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. ABUSIVIDADE CONSTATADA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF.   ART.  1.026,  § 2º, DO CPC.
MULTA. NÃO CABIMENTO.
1. É deficiente a argumentação do recurso especial que não se mostra
capaz de evidenciar as ofensas aos dispositivos legais invocados.
Incidência da Súmula nº 284/STF.
2. A falta de prequestionamento dos dispositivos legais indicados nas
razões do recurso especial impede seu conhecimento, não obstante a
oposição de embargos declaratórios. Incidência da Súmula nº 211/STJ.
3. Rever conclusões da Corte local, de que não houve cerceamento de
defesa pelo julgamento antecipado diante da suficiência das provas dos
autos, é inviável no recurso especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar qual dispositivo legal teria sido
objeto de interpretação divergente. Aplicação da Súmula nº 284/STF.
5. A aplicação da multa prevista no art.  1.026,  § 2º, do CPC não é
automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição dos
embargos de declaração.
6. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar parcial29/04/2025 05/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.  CONTRATO DE
EMPRÉSTIMO PESSOAL NÃO CONSIGNADO. FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF.  PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULA Nº 211/STJ.  JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA.  SÚMULA Nº 7
/STJ. JUROS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. ABUSIVIDADE CONSTATADA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 284/STF.   ART.  1.026,  § 2º, DO CPC.
MULTA. NÃO CABIMENTO.
1. É deficiente a argumentação do recurso especial que não se mostra
capaz de evidenciar as ofensas aos dispositivos legais invocados.
Incidência da Súmula nº 284/STF.
2. A falta de prequestionamento dos dispositivos legais indicados nas
razões do recurso especial impede seu conhecimento, não obstante a
oposição de embargos declaratórios. Incidência da Súmula nº 211/STJ.
3. Rever conclusões da Corte local, de que não houve cerceamento de
defesa pelo julgamento antecipado diante da suficiência das provas dos
autos, é inviável no recurso especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.
4. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua fundamentação
quando o recurso especial deixa de indicar qual dispositivo legal teria sido
objeto de interpretação divergente. Aplicação da Súmula nº 284/STF.
5. A aplicação da multa prevista no art.  1.026,  § 2º, do CPC não é
automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição dos
embargos de declaração.
6. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por CREFISA S.A. CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra a decisão que inadmitiu recurso
especial. O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, “a” e “c”, da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina assim ementado:

 
“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO
PESSOAL NÃO CONSIGNADO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. RECURSO DA
RÉ. PRELIMINARES. TESE DE CERCEAMENTO DE DEFESA ANTE A
AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE PERÍCIA CONTÁBIL. DESACOLHIMENTO.
ANÁLISE DE EVENTUAL ABUSIVIDADE VIABILIZADA PELOS DOCUMENTOS
JÁ CONSTANTES DOS AUTOS. ACERVO PROBATÓRIO SUFICIENTE AO
DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. PREFACIAL REPELIDA. INVOCADA A
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NULIDADE DA SENTENÇA POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
INSUBSISTÊNCIA. FUNDAMENTOS CONCISOS, PORÉM SUFICIENTES.
SITUAÇÃO QUE NÃO SE COADUNA A NENHUMA DAS HIPÓTESES DO ART.
489, § 1º, DO CPC. MÁCULA INEXISTENTE. COMANDO SENTENCIAL
HÍGIDO. AVENTADO EXERCÍCIO ABUSIVO DA ADVOCACIA PELO
CAUSÍDICO DA REQUERENTE. PRETENDIDA A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO
NUMOPEDE E À OAB, A INTIMAÇÃO DA AUTORA PARA CONFIRMAR A
CONTRATAÇÃO DO PATRONO, E A CONDENAÇÃO DA PARTE AO
PAGAMENTO DE MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. REJEIÇÃO. AUSÊNCIA
DE DEMONSTRAÇÃO MÍNIMA DAS SUPOSIÇÕES LEVANTADAS. AUTORA
REPRESENTADA MEDIANTE INSTRUMENTO PROCURATÓRIO IDÔNEO.
EVENTUAIS INFRAÇÕES ÉTICAS QUE PODEM SER DENUNCIADAS PELA
PRÓPRIA PARTE PERANTE OS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS COMPETENTES.
HIPÓTESES DO ART. 80 DO CPC, ADEMAIS, NÃO CONSTATADAS.
PROVIDÊNCIAS DESCABIDAS. FORMULAÇÃO ARREDADA. PREJUDICIAL
DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO VENTILADA COM ESTEIO NO PRAZO
QUINQUENAL PREVISTO NO ART. 27 DO CDC. NÃO OCORRÊNCIA.
PRETENSÃO REVISIONAL ALBERGADA PELO PRAZO DECENAL. ART. 205
DO CÓDIGO CIVIL. DESPACHO QUE ORDENOU A CITAÇÃO EXARADO
ANTES DO DECURSO DE DEZ ANOS CONTADOS DO VENCIMENTO DA
ÚLTIMA PARCELA DO EMPRÉSTIMO. ART. 240, § 1º, DO CPC. EIVA NÃO
CONFIGURADA. PREJUDICIAL AFASTADA. MÉRITO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. PEDIDO DE MANUTENÇÃO DA TAXA CONTRATADA.
REJEIÇÃO. RELAÇÃO DE CONSUMO. MITIGAÇÃO DO PRINCÍPIO DO PACTA
SUNT SERVANDA. OBSERVÂNCIA DAS TAXAS MÉDIAS DIVULGADAS PELO
BACEN APENAS A TÍTULO REFERENCIAL. JUROS PACTUADOS, AINDA
ASSIM, EXORBITANTES. AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL PELA
CREDORA. ÔNUS QUE LHE INCUMBIA. ART. 373, INC. II, DO CPC.
ILEGALIDADE ASSENTADA. LIMITAÇÃO NECESSÁRIA CONFORME A SÉRIE
TEMPORAL CORRELATA. SENTENÇA PRESERVADA. REPETIÇÃO DO
INDÉBITO. PRETENSO AFASTAMENTO DA OBRIGAÇÃO. INVIABILIDADE.
CONSTATAÇÃO DE ABUSIVIDADES NO CONTRATO. IMPOSITIVA
DEVOLUÇÃO, NA FORMA SIMPLES, DOS VALORES PAGOS A MAIOR.
HIPÓTESE DE ENGANO JUSTIFICÁVEL. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO
CDC. DECISÓRIO ESCORREITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
ARBITRAMENTO NA ORIGEM EM R$ 1.500,00. PEDIDO DE FIXAÇÃO EM
10% SOBRE O PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO. IMPOSSIBILIDADE. BASE
DE CÁLCULO IRRISÓRIA. ADOÇÃO ACERTADA DO CRITÉRIO DA
EQUIDADE. ART. 85, § 8º, DO CPC E TEMA N. 1.076 DO STJ. PLEITO
SUCESSIVO DE MINORAÇÃO PARA QUANTIA NÃO SUPERIOR A R$ 500,00.
DESCABIMENTO. NUMERÁRIO INCAPAZ DE SATISFAZER O CARÁTER
ALIMENTAR DA VERBA. ART. 85, § 14, DO CPC. VALOR SENTENCIAL
ADEQUADO EM FACE DOS CONTORNOS DO LITÍGIO. DECISÃO
IRRETOCÁVEL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO” (e-STJ fls. 667/668).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 838/843).
No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes

dispositivos com as respectivas teses:
(1) artigos 355, I e II, e 356, I e II, do Código de Processo Civil - sustentando

que houve cerceamento de defesa pela não realização de prova pericial contábil,
necessária para verificar a abusividade da taxa de juros remuneratórios pactuada;

(2) art. 421 do Código Civil -  defendendo que a revisão contratual é uma
exceção e que o Poder Judiciário deve utilizar parâmetros adequados para aferir a
abusividade da taxa de juros remuneratórios, o que não ocorreu no caso concreto,
pois a decisão se baseou exclusivamente na taxa média de mercado e

(3) art. 1.026, § 2º, do CPC -  aduzindo que os embargos de declaração
opostos não foram protelatórios, mas sim com o propósito de prequestionamento,
devendo ser afastada a multa aplicada.

Sem as contrarrazões (e-STJ fl. 1.016), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

Documento eletrônico VDA46803719 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 11/04/2025 00:38:02
Código de Controle do Documento: 6e3e3b9a-13dd-43b7-9aab-bd9c879c0ddf



É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece prosperar.
De início, cumpre atentar que a parte recorrente aponta contrariedade ao

art. 421 do Código Civil, que dispõe o seguinte:

"Art. 421. A liberdade contratual será exercida nos limites da função social
do contrato.
Parágrafo único. Nas relações contratuais privadas, prevalecerão o princípio
da intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão contratual. "

 
No entanto, verifica-se que o dispositivo legal indicado como malferido não

tem comando normativo suficiente para infirmar os fundamentos do acórdão
recorrido, tampouco para sustentar, por si só, a tese defendida pela parte recorrente,
situação em que a jurisprudência desta Corte Superior considera deficiente a
fundamentação recursal, incidindo, por analogia, o óbice contido na Súmula nº 284
/STF.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ERRO GROSSEIRO NA
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. OMISSÃO. NÃO
CONFIGURADA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO
DESTA CORTE. ARGUMENTAÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. É deficiente a argumentação do recurso especial quando o dispositivo de
lei apontado como violado não possui comando normativo para sustentar a
tese defendida pela parte recorrente.
Incidência da Súmula n. 284 do STF.
4. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no AREsp nº 2.212.697/RJ, relatora Ministra Maria Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em , DJe de ).11/12/2023 15/12/2023

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO
CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ATRASO NA ENTREGA DO
IMÓVEL. DANO M ORAL CONFIGURADO. REVISÃO DO JULGAMENTO
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 7/STJ. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 944 DO CC. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO
PARA AMPARAR A TESE DA APLICAÇÃO DE  JUROS  DE MORA
DESPROPROCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF.
(...)
4. O apontado art. 944 do CC não têm comando normativo para amparar a
tese de juros, sendo certo que a deficiência da irresignação recursal nesse
ponto enseja a aplicação da Súmula 284 do STF.
(...)
6. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO."
(AgInt no AREsp nº 2.059.944/MG, relator Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em , DJe de 28/11/2022 13/12/2022
).
 
Nota-se, também, que o artigo supramencionado não foi objeto de debate

pelo acórdão do tribunal local, a despeito da oposição dos embargos de declaração.
Por esse motivo, ausente o indispensável prequestionamento, incide o

disposto na Súmula n° 211/STJ.
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Quanto ao alegado cerceamento de defesa, esta foi afastada na origem, nos
seguintes termos:

 
"(...)
No que toca ao julgamento antecipado, verifica-se que as provas

coligidas aos autos corroboram os fatos discutidos na controvérsia, ao passo
que a pretensão probatória da apelante é desnecessária, considerando que a
identificação de eventuais irregularidades no contrato não requer o
prolongamento do feito com abertura da fase de instrução processual.

Nesse vértice, "tocante à arguição de que a prova pericial contábil
é imprescindível para 'demonstrar o perfil do risco do cliente pela análise do
perito', verifica-se desnecessária a dilação probatória, tendo em conta
eventual abusividade se tratar de matéria passível de ser analisada a partir
da leitura da pactuação em debate". (TJSC, Apelação n. 5015178-
78.2023.8.24.0930, rel. Des. Tulio Pinheiro, Quarta Câmara de Direito
Comercial, j. 6-2-2024).

(...)
Nesse contexto, toda a fundamentação da sentença apresenta-se

com clareza e lucidez suficientes quando aponta as evidências e provas dos
fatos alegados, sempre embasada na documentação já constante do
processo.

Fixadas tais premissas, arremata-se que o julgamento antecipado
do litígio não redundou em cerceamento de defesa, pois, reitera-se, a perícia
judicial seria de todo inócua à apreciação da matéria suscitada.

(...)" (e-STJ fls. 656/657).
 
 
Com efeito, rever conclusões da Corte local, de que não houve cerceamento

de defesa pelo julgamento antecipado diante da suficiência das provas dos autos,  é
inviável no recurso especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ.

É o que se colhe na jurisprudência a seguir:
 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECLAMATÓRIA TRABALHISTA.
PROVA DO DIREITO ALEGADO. VIOLAÇÃO DO ART. 331, I, DO CPC.
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. O Tribunal a quo expressamente manifestou-se sobre seu convencimento a
respeito da prestação dos serviços pela parte recorrida e do seu direito ao
pagamento, tendo ainda decidido que o recorrente não se desincumbiu de
sua obrigação contratual de demonstrar o pagamento.
2. Efetivamente, aferir se as provas são suficientes ou se o recorrido
desincumbiu-se de seu ônus probatório, para análise de eventual violação do
art. 333, I, do CPC, demandaria o reexame de todo o contexto fático-
probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte ante o óbice da Súmula 7
do STJ.
3. Ademais, no sistema de persuasão racional adotado pelos arts. 130 e 131
do CPC, cabe ao magistrado determinar a conveniência e a necessidade da
produção probatória, mormente quando, por outros meios, já esteja
persuadido acerca da verdade dos fatos.
(...)

"Agravo regimental improvido
(AgRg no AREsp 765.684/SE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda
Turma, julgado em , DJe ).15/10/2015 26/10/2015
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOs
ARTS.165, 458 E 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. PROVA PERICIAL.
REVISÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7 DO
STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
3. No sistema de persuasão racional adotado pelo Código de Processo Civil
nos arts. 130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a
produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido da
verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova,
a quem cabe a análise da conveniência e necessidade da sua produção
(REsp 1175616/MT, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe ).01/03/2011 04/03/2011
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4. O exame acerca da necessidade da realização da prova pretendida pelo
recorrente demandaria revolvimento das circunstâncias fáticas dos autos,
providência vedada pela Súmula 7/STJ (REsp 1216020/AL, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe 02/12/2010

).04/02/2011
5. Rever os fundamentos do acórdão recorrido exigiria reapreciação do
conjunto probatório e de cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso
especial, ante o teor das Súmulas 5 e 7 do STJ.

"6. Agravo interno não provido
(AgInt no AREsp 941.940/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta
Turma, julgado em , DJe ).20/10/2016 28/10/2016
 
Quanto ao dissídio jurisprudencial, nota-se a ausência de indicação do

dispositivo legal interpretado de forma divergente, o que atrai a incidência do óbice da
Súmula nº 284/STF.

A simples menção da norma federal no corpo do recurso não é suficiente
para suprir a exigência constitucional. É indispensável a demonstração específica de
qual artigo de lei federal foi interpretado de forma dissonante pelos arestos
confrontados.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MATERIAL E MORAL. PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE UNIDADE DE APARTAMENTO RESIDENCIAL POR
MEIO DO SUBSIDIO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA. RECURSO
ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE
DANO MORAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO STF. INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE.
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO STF. ATRASO NA ENTREGA DO
IMÓVEL QUE ULTRAPASSOU A ESFERA DO MERO ABORRECIMENTO.
CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º
7 DO STJ. CLÁUSULA DE TOLERÂNCIA DE 180 DIAS. AUSÊNCIA DE
DISCUSSÃO PELO TRIBUNAL A QUO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
SÚMULAS N.ºs 211 DO STJ E 282 DO STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO
(ART. 1.025 DO NCPC). NECESSIDADE DE APONTAMENTO DE
CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO NCPC. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
[...]
2. A alegada afronta a lei federal não foi demonstrada com clareza, pois a
ausência dos dispositivos legais indicados como violados impede o
conhecimento do recurso especial, caracterizando, dessa maneira, a
ausência de fundamentação jurídica e legal, conforme previsto na Súmula n.
º 284 do STF.
3. O conhecimento do recurso especial interposto com amparo no art. 105, III,
c, da CF exige, também, a indicação do dispositivo de lei federal, pertinente
ao tema decidido, que supostamente teria sido objeto de interpretação
divergente, sob pena de incidência da aludida Súmula n.º 284 do STF.
[...]
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp nº 1.834.881/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de ).17/10/2022 19/10/2022
 
No mais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui

entendimento pacífico no sentido de ser cabível a multa prevista no art. 1.026, § 2º,
do Código de Processo Civil quando presente o intuito manifestamente
procrastinatório na oposição de declaratórios.
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Contudo, o não conhecimento ou a improcedência dos embargos de
declaração não são suficientes para a condenação automática à referida penalidade,
devendo ser analisado caso a caso a ocorrência de efetiva intenção protelatória, o que
não ocorreu na hipótese dos autos.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação,
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à integral
solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão, contradição ou
obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao artigo 1.022 do
CPC/15.
2. A revisão do aresto impugnado no sentido pretendido pela parte
recorrente exigiria derruir a convicção formada nas instâncias ordinárias
sobre a correção dos cálculos apresentados pelo perito.
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme em afastar a
aplicação da penalidade de multa quando manejado o recurso previsto em
lei, sendo a conduta de per si insuficiente para demonstrar o
intento  protelatório,  sobretudo quando não há reiteração da oposição dos
aclaratórios. Provimento do agravo interno no presente ponto.
4. Agravo interno parcialmente provido, tão somente para afastar
a multa aplicada à agravante com base no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015."
(AgInt no AREsp 2.221.249/RJ, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
DJe  - grifou-se).2/5/2024

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO 1.022
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  MULTA
PROTELATÓRIA (ARTIGO 1.026, § 2º, DO CPC). OMISSÃO.
CARACTERIZADA.
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou
no acordão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material, consoante
dispõe o artigo 1.022 do Código de Processo Civil.
2. A aplicação da  multa  por oposição de embargos de declaração
manifestamente protelatórios não é automática, pois não se trata de mera
decorrência lógica da rejeição do recurso.
3. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem efeitos
modificativos."
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp 2.343.687/SC, Rel. Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe  - grifou-se).2/5/2024
 
Ante o exposto, conheço do agravo e dou parcial provimento ao recurso

especial apenas para afastar a aplicação da  multa  prevista no art.  1.026,  § 2º, do
Código de Processo Civil.

Mantida a sucumbência fixada na origem.
É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.849.903 / SC
Número Registro: 2025/0037122-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50764377420238240930

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - SC017605
AGRAVADO : MARILENE ALBINO
ADVOGADOS : JÂNIO CECY NUNES - SC006556

BRUNA ANTUNES SOUSA BENTO - SC041939
JULIANO NEVES ANTONIO - SC31466

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos29/04/2025 05/05/2025

termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 05 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47243656 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/05/2025 00:33:39
Código de Controle do Documento: 98258b5a-db45-4143-a033-389947ea4c15


